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punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 20 de Julho de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 7 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

11 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 6481/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 12 161/02.0TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Joice Mara Schmidt, filha de José Amauri Schmidt
e de Teresinha Machado, de nacionalidade brasileira, nascida em 27
de Abril de 1972, com domicílio na Travessa da Esperança, 13,
Ericeira, por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 17 de
Fevereiro de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em 8 de Abril
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da
arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

12 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 6482/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 861/94.0TBPRT, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Maria Fernanda Moreira Duarte, filha de Carmindo
Manuel Canelas Duarte e de Maria do Carmo Jesus Moreira, natural
de Ramalde, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascida em 4 de
Novembro de 1952, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 3367500, com domicílio na Rua de Faria Guimarães, 179, Porto,
por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, praticado em 22 de Abril de 1998, por despacho de
12 de Abril de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação em juízo.

13 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Arminda Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6483/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 823/93.5TBPRT (REG. n.º 733/93), pendente
neste Tribunal, contra o arguido Alberto Paulo Macedo Couto, filho
de Manuel Coimbra Couto e de Maria Helena Macedo Crespo Couto,
natural de Bonfim, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em
15 de Agosto de 1967, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 7659438, com domicílio na Travessa de Mendalho, 60, São
Cosme, Gondomar, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 8 de Maio de 1992, por despacho de 13 de Abril de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação em juízo.

14 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Arminda Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6484/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 5822/02.5TDPRT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Valmir Maciel dos Santos, filho de Geraldo dos Santos
e de Odete Maciel dos Santos, de nacionalidade brasileira, nascido em
13 de Janeiro de 1972, titular do passaporte n.º CL599266, com
domicílio na Rua do Almada, 455, A, 3, 4050-000 Porto, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 2 de Maio de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 15 de Abril de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 6485/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 327/04.2PTPRT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido José Manuel Martins Pinto, filho de Augusto Pinto
e de Maria Alzira Martins Neto, natural de Massarelos, Porto, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Outubro de 1958, casado
(em regime desconhecido), com identificação fiscal n.º 127425977,
titular do bilhete de identidade n.º 3703902, com domicílio na Rua
de Faria Guimarães, 672, 1.º E, 4250-000 Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 21 de Maio de 2004, foi o mesmo declarado
contumaz, em 15 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

18 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Isabel Martins.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 6486/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 7838/03.5TDPRT, pendente neste Tribunal,
contra o Sunamita Domingos Maia Cabreiras, filho de Carlos Dias
Maia Cabreiras e de Carla de Jesus Domingos Rola, natural de
Paranhos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de
Fevereiro de 1985, titular do bilhete de identidade n.º 13863576,
com domicílio na Rua da Esperança, 72, 1.º direito, Serzedo, 4400-
000 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
por despacho de 7 de Abril de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

7 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
O Oficial de Justiça, Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 6487/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 1142/00.8SMPRT-A, pendente neste Tribunal, contra
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o arguido Rui Miguel Machado Rodrigues, filho de Abílio Lage
Rodrigues e de Maria do Céu Ferreira Machado, natural de
Campanhã, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de
Dezembro de 1979, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12253217, com domicílio no Bairro de Covas, 12, 4820-000 Fafe,
por se encontrar acusado da prática de um crime de resistência e
coacção sobre funcionário, previsto e punido pelo artigo 347.º do
Código Penal, praticado em 6 de Setembro de 2000, por despacho
de 7 de Abril de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação do arguido.

8 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. — A Oficial
de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 6488/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguêngo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 4891/96.0TAPRT, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Laura Maria Ramos Mendes Tavares, filha de Manuel
Lucas Mendes e de Maria da Graça Ramos Dias, natural do Porto,
Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascida em 15 de
Outubro de 1957, casada, titular do bilhete de identidade n.º 3586392,
com domicílio na Rua de Outeiro, 136, rés-do-chão, Oliveira do
Douro, 4430-000 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 26 de Abril
de 1996, por despacho de 26 de Janeiro de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por detenção.

8 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguêngo da
Luz. — O Oficial de Justiça, Hercilio Emanuel Paiva Cabral.

Aviso de contumácia n.º 6489/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguêngo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 2872/03.8TDPRT, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Maria de Fátima Correia de Sequeira Alves, filha de
Nascimento Pereira de Sequeira e de Maria Odete Batista Correia,
natural do Porto, Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 17 de Maio de 1975, casada, titular do bilhete de identidade
n.º 10575259, com domicílio na Rua de Elias Garcia, 115, 4445-
000 Ermesinde, por se encontrar acusada da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 23 de Novembro de 2002, foi a mesma declarada contumaz, em
7 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguêngo da
Luz. — O Oficial de Justiça, Hercilio Emanuel Paiva Cabral.

Aviso de contumácia n.º 6490/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguêngo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1486/97.4JAPRT, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Laura Maria Ramos Mendes Tavares, filha de Manuel
Lucas Mendes e de Maria da Graça Ramos Dias, natural do Porto,
Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascida em 15 de
Outubro de 1957, casada titular do bilhete de identidade n.º 3586392,
com domicílio na Rua de Outeiro, 136, rés-do-chão, Oliveira do
Douro, 4430-000 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, praticado
em 5 de Outubro de 1996, por despacho de 13 de Janeiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

8 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguêngo da
Luz. — O Oficial de Justiça, Hercilio Emanuel Paiva Cabral.

Aviso de contumácia n.º 6491/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 3923/03.1TDPRT, pendente neste Tribunal, contra o
arguido José Carlos da Silva Fernandes, filho de José Novais Fernandes
e de Maria do Carmo Gomes da Silva, natural de Vila de Cucujães,
Oliveira de Azeméis, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de
Novembro de 1972, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 10739689, com domicílio na Avenida do Brasil, 536, entrada 1,
2.º esquerdo, 3700-000 São João da Madeira, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 17 de Janeiro de 2003, por despacho de 7
de Abril de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação em juízo.

8 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. — A Oficial
de Justiça, Rosa Dias.

Aviso de contumácia n.º 6492/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1489/04.4TDPRT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Paulo Manuel Silva Brito, filho de António
Carvalho de Brito e de Maria Moreira da Silva, natural de Rates,
Póvoa de Varzim, nascido em 10 de Janeiro de 1977, casado (em
regime desconhecido), titular do bilhete de identidade n.º 11544199,
com domicílio na Rua do Comendador Adelino Dias Costa, 181,
Avança, Estarreja, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 23 de Setembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
8 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

11 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
A Oficial de Justiça, Liliana Antão.

Aviso de contumácia n.º 6493/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 381/02.1SMPRT, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Carlos Manuel Carvalho Santos, filho de Armando Oliveira
Santos e de Lucinda Maria Carvalho Santos, natural de Massarelos,
Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de Junho de 1978,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11541995, com domicílio
no Bairro da Ponte, bloco 3, entrada 45, 1.º direito, 4435-000 Rio
Tinto, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado na forma tentada, previsto e punido pelo artigo 204.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal, praticado em 24 de Março de 2002,
por despacho de 11 de Abril de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

11 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. — O Oficial
de Justiça, Fernando Pinto.

Aviso de contumácia n.º 6494/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 545/98.0PPPRT, pendente neste Tribunal,
contra o arguido André João Ribeiro, filho de pai natural e de Rosa
de Jesus Ribeiro, natural de Massarelos, Porto, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 18 de Setembro de 1940, casado, (em regime
desconhecido), motorista de automóveis ligeiros de passageiros, titular
do bilhete de identidade n.º 9778133, com domicílio na Rua de
Alexandre Herculano, 185, 4000-000 Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de burla simples, previsto e punido
pelo artigo 217.º do Código Penal, de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, e
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido


